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RESUMO: O trabalho tem por objetivo analisar as estratégias adotadas pelo Executivo no presidencia­
lismo de coalizão brasileiro com vistas à aprovação da sua agenda no Legislativo. Através da análise da 
dinâmica institucional que organiza as trocas entre os poderes tenta-se verificar a natureza das barga­
nhas e os padrões de interação entre Executivo e Legislativo no período da Nova República no Brasil. 

ABSTRACT: This paper aims to analyze the strategies, seized by the Executive within the Brazilian coa­
lition-based presidendalism, foreseeing the approval of its agenda by the Legislative. Through the analy­
sis of the institutional dynamics. which straightens the power exchange, it is attempted to verify the 
nature of the political bargains and the pattern of interaction between the Executive and the Legislative 
in the course of the New Republic. 

Introdução 

Neste texto se pretende avaliar quais são as 
estratégias adotadas pelo Executivo para apro­
var a sua agenda no Legislativo no Brasil no con­
texto da Nova República. A separação de poderes 
preconizada pelo presidencialismo faz com que o 
Executivo tenha que lidar com o Congresso Na­
cional para implementar políticas, para tanto ele 
forma coalizões governativas. 

Para compreendermos como se dá a relação 
entre os poderes Executivo e Legislativo no con­
texto da Nova República no Brasil se faz neces­
sário identificar as características da tradição 
republicana no Brasil. Abranches (19881 afirma 
que o presidencialismo, o federalismo, o bicame­
ralismo, o multipartidarismo e a representação 
proporcional são as bases da tradição republica­
na brasileira. Ainda para o autor, o conflito entre 
Executivo e Legislativo tem sido historicamente 
crítico para a estabilidade democrática no Brasil. 

'O argumento sobre a instabilidade do regime pre­
sidencialista é amplamente defendido por outros 
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autores como Sartori (19981 que destaca a ins­
tabilidade do presidencialismo na América Latina 
e por Linz (19941 que destaca o risco de instabi­
lidade gerada pelo presidencialismo por conta de 
características fundamentais do presidencialis­
mo, como a dupla legitimidade, rigidez dos manda­
tos e o conseqüente jogo plebiscitário decorrente 
disso. Nesse sentido, o chamado presidencialis­
mo de coalizão seria um sistema instável, pois o 
presidente de acordo com Abranches se "tornava 
prisioneiro de compromissos múltiplos, partidá­
rios e regionais, como por exemplo, o poder dos 
governadores". No entanto, de acordo com Chas­
quetti (2001 1 a difícil combinação de multiparti­
darismo e presidencialismo pode ser atenuada 
com a formação de coalizões de governo. 

Um elemento importante que se pode cons­
tatar é o fato de que o multipartidarismo afe­
ta a formação de maiorias legislativas. Tendo em 
vista que no Brasil o sistema se configura como 
multipartidário é possível afirmar que os gover­
nos têm que lidar constantemente com o tema 
da formação de maiorias no congresso. Para Melo 
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(20071 o sistema proporcional incentiva o multi­
partidarismo, sendo que isso aumenta a chance 
de eleição de governos minoritários, o que torna 
a montagem de uma coalizão um imperativo por 
parte dos Executivos. 

Para Cheibub, Przeworski e Saiegh (20021 
existem dois tipos de coalizão, a ministerial, rela­
tiva ao sisten;Ja parlamentarista, e a parlamentar, 
sendo que nesse tipo de coalizão se observa um 
grupo de legisladores pertencentes a partidos 
diferentes votando da mesma maneira, a saber, 
com o governo. Esse é justamente o caso brasi­
leiro, no qual o Executivo tem que fazer alianças 
no Congresso Nacional para ter suas propostas 
aprovadas no âmbito do Poder Legislativo. Os 
autores também afirmam que a maior fragmen­
tação partidária torna mais provável a emergên­
cia de Assembléias com pontos ideais de política 
distantes do ponto do partido formador, dessa 
forma coalizões ministeriais serão mais prováveis 
quando o número de partidos for grande. Ainda de 
acordo com os autores a elevada fragmentação 
do Legislativo favorece a formação de coalizões, 
além do fato de que tanto nos sistemas presiden­
cialistas quanto nos parlamentaristas, coalizões 
ministeriais ocorrem com mais freqüência quando 
o Legislativo é fragmentado. 

É possível constatar que após 1888, o siste­
ma brasileiro privilegiou o Executivo na distribui­
ção de prerrogativas, ou seja, o poder de agenda 
do Executivo é muito grande. De acordo com Fi­
gueiredo e Limongi (20061, os poderes de agen­
da do presidente não reforçam necessariamente' 
padrões de conflito na relação entre Executivo e 
Legislativo no sistema presidencialista, ou seja, 
o Legislativo não necessariamente se comporta 
como veto player das proposições do Executivo, 
mas possui a capacidade de interferência na pro­
dução legislativa. Cox e Morgenstern (20021 res, 
saltam o fato de o Executivo ser proativo e o Le­
gislativo ser reativo às iniciativas de política nos 
presidencialismos latino-americanos, para tanto 
utilizam uma tipologia que avalia· os padrões de in­
teração entre os presidentes e os Congressos 1. 

Tanto no Brasil quanto na América Latina, os Exe­
cutivos têm a prerrogativa de iniciar alguns tipos 
de legislação, de for.ma que isso faz com que este 1 

adapte os pontos das proposições com vistas à · 
I sua aprovação no Legislativo, ou seja, aqueles que 

participam diretamente do processo decisório 
podem decidir levando em conta os interesses de 
grupos exteriores a esse processo, é a chamada 
"regra das reações antecipadas" de Carl Friederi­
ch (1863) citada por Cox e Morgenstern (20021. 

A indisciplina partidária é um tema relevante 
para a compreensão da efetividade das coal!zões. 
Uma coalizão indisciplinada gera mais custos de 
coordenação que uma coalizão disciplinada, sendo 
que se torna necessária a formação de coalizões 
ad hoc e o governo passa a barganhar com o Le­
gislativo através de pork barrel2 e patronagem3. 

Assim sendo, a .disciplina pode ser distinta da co.:: 
esão partidária, ou seja, um partido pode votar 
de modo disciplinado, mas não ser coeso interna­
mente. Q argumento de Amorim Neto (20061 é de 

que os partidos tenderiam a ser mais disciplina­
dos quando a proporção do gabinete é equivalente 
à sua proporção de cadeiras no parlamento. Mas 
de uma maneira geral os partidos votam discipli" 
nados, ou seja, de acordo com a orientação dos 
líderes partidários do Congresso Nacional. 

De acordo com MORAES (2001, p. 48J, 

"No . Brasil pós-88, observa-se que a 
disciplina partidária germina no seio do 
próprio Congresso. Mesmo admitindo que 
a legislação eleitoral leve os parlamenta­
res a cultivar uma atitude individualista, 
deve-se ressaltar que as palificas de cunho 
distributivista garantidora"P'desse tipo de 
conexão eleitoral, dependem do acesso 
à arena decisória. Assim, o controle cen­
tralizado sobre a agenda legislativa impe­
de que as estratégias do 'voto pessoal' 
sejam dominantes. O controle da agenda 
exercido pelos líderes partidários e pelo 
Executivo reduz a chance de sucesso das 
iniciativa!3 individuais dos deputados, dado 
que os líderes são capazes de reduzir suas 
oportunidades". 

Nesse sentido, o Executivo ao fazer uma coali­
zão governativa transfere para os líderes partidá­
rios os custos de coordenação desta, tornando­
os responsáveis pela punição dos parlamentares 
da base aliada que não votam de acordo com os 
interesses do governo. 

O presente artigo desenvolve2se em torno 
das estratégias do Executivo para aprovar sua 
agenda no Congresso: quais são os incentivos por 
parte dos parlamentares para votarem a favor do 
Executivo e quais são os incentivos dos partidos 
de participarem de coalizõés governativas. As 
emendas parlamentares são uma moeda de tro­
ca usada pelo Executivo no Congresso, sendo que 
estas contribuem para a viabilidade eleitoral dos 
deputados; no entanto o trabalho apontará para 
o fato de que a /relação entre emendas e votos 
não é direta, pois a permanência ou não de seu 
partido na coalizão governativa é um fator mais 
relevante para o apoio do deputado ao Executivo. 
Depois se discutirá as formas de avaliar. o suces­
so presidencial no Legislativo, ou seja, quais as 
estratégias para a formação de coalizões gover­
nativas são mais eficazes para a aprovação de 
uma agenda pelo Executivo. 

Troca de \Votos por Políticas Dis­
tributivas 

Para pe avaliar como o Executivo obtém os vo­
tos que precisa para a aprovação de sua agenda 
faz-se necessário levar em conta os incentivos 
dos deputados de partidos que pertençam às 
coalizões para votarem favoravelmente com os 
interesses do Executivo. A distribuição de prer­
rogativas dentro do Congresso e as diferentes 
conexões eleitorais dos deputados são variáveis 
relevantes para que o Executivo obtenha suces­
so no Congresso. Barry Ames (20031 argumenta 

í 

1 Cox e Morgenstern . 
(2002} ressaltam que depen­
dendo do tipo de Congresso 
o presidente calcula anteci­
padamente a forma cõmo vai 
implementar sua estratégia: 
quando o congresso é recal­
citrante o presidente tende 
a agir de modo imperial, ou 
seja, governar ~nilateralmen­
.te, quando o congresso é 
subserviente o presidente se 
torna dominante. 

2 A expressão é utiliza­
da para designar a atuação 
do parlamentar em busca de 
aplicação de recursos públi­
cos para seu reduto eleito­
ral. As políticas do tipo pork 
barrei tornaram-se comuns 
no Congresso Americano, 
onde os deputados atuam 
em comissões permanentes 
visando obter o máximo de 
benefícios para seu distrito 
eleitoral. No Brasil o pork bar­
rei é feito através de emendas 
individuais dos deputados ao 
orçamento. 

3 Patronagem e fisio­
logismo são práticas seme­
lhantes ao clientelismo, po­
rém são mais adaptadas às 
relações contemporâneas. O 
clientelismo se funda na co.n­
fiança e na lealdade. Esses 
valores não são fundamen­
tais no jogo político atual, 
porque essas práticas incor­
poraram uma identidade de 
"negócios". As relações hoje 
são ajustadas em uma lógica 
correspondente entre comer­
ciantes no merca~o político. 
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que as maiorias, só se colocam do lado do presi­
dente se compradas, os deputados manifestam 
com freqüência seu desinteresse- por políticas 
de nível nacional manifestando seu interesse por 
práticas fisiológicas, clientelistas. Nessa análi­
se, o Executivo parece ser refém dos interesses 
fisiológicos dos deputados,· que atuam no parla­
mento sempre com vistas à sua viabilização elei­
toral. Esse argumento é contestado por Nelson 
Rojas (2003), para ele não faz sentido faÍar de 
um comportamento único tendo em vista que, 
na conexão eleitoral, há incentivos diferentes em 
operação no trabalho dos parlamentares já que 
eles têm bases eleitorais diferentes, ou seja, a 
conexão eleitoral dos deputados impacta de modo 
distinto seu comportamento no parlamento. 

Existem três modelos para tentar explicar o 
comportamento dos deputados no parlamento, a 
saber, o modelo distributivista, o informacional e 
o partidário. Estes modelos têm sido criticados 
no Brasil, pois não expressam a diversidade de fa­
tores que definem a atuação dos parlamentares, 
como: a organização federativa, multipartidária e 
a representação proporcional. No entanto, tais 
modelos são tipos ideais ao estilo weberiano que 
tentam explicar de modo tipológico o funciona­
mento· do Congresso. Em todos os modelos o 
pressuposto é que os deputados buscam a re­
eleição, mas no caso do Brasil é mais adequado 
dizer que há uma busca dos parlamentares pelo 
sucesso eleitoral, não necessariamente pleite­
ando novamente uma vaga no Congresso. O mo­
delo distributivista ressalta as políticas prefe­
ridas são aquelas com benefícios concentrados 
e custos difusos, por exemplo, a construção de 
um bem coletivo para uma determinada região. 
Nesse sentido o comportamento legislativo está 
baseado em ganhos de troca, também chama­
do de logrollíng. O modelo informacional postula 
que as regras e decisões expressam em algum 
nível, a convergência em direção às preferências 
do eleitor mediano. Seu o foco não está no com­
portamento dos deputados, mas na organização 
interna do Congresso que visaria a distribuição 
simétrica da informação. Há uma assimetria in­
formacional entre os legisladores, dessa forma 
existe uma incerteza quanto aos resultados das 
políticas adotadas, logo, a redução da incerteza 
é um bem coletivo e uma organização eficiente 
é aquela capaz de induzir e compensar a espe­
cialização dos parlamentares na ação legislativa 
informada. Dessa forma o papel das comissões 
frente ao plenário é fundamental, pois, nas co­
missões os deputados têm a possibilidade dê se 
especializarem nas temáticas, sendo que quando 
colocadas em votação no plenário, tais projetos 
já foram discutidos, facilitando a tomada de de­
cisões. O modelo partidário atenta para ª força 
das comissões sendo que isso interessa aos par­
tidos, pois a distribuição dos postos mais impor­
tantes pelos líderes partidários geram incentivos 
para que os 'deputados sejam disciplinados. Dado 
que os governos são partidários, há um controle 
das indicações para as comissões e um controle 
do fluxo das matérias nos estágios finais do pro-
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cesso legislativo. Dessa forma, o partido majori­
tário carteliza a agenda legislativa conforme seus 
interesses. 

Para Pereira e Muller (2002) e Santos et alii 
(1997) a execução de emendas individuais ao ar-

! ' 
çamento é um mecanismo importante de que o 
Executivo dispõe para negociar suas preferências 
com sua coalizão no Congresso, sendo que essas 
emendas possuem cunho distributivista. Nesse 
sentido, o interesse 'do Executivo é de cortar 
gastos, pois este obtém ganhos políticos com 
uma economia estável, em contraposição a isso o 
Legislativo tem interesses individuais em promo­
ver políticas distributivistas, pois os ganhos dos 
deputados estão relacionados ao atendimento de 
suas clientelas. 

Contudo, de acordo com Figueiredo e Limongi 
(2005) o processo orçamentário não é orientado 
exclusivamente para atender aos interesses in­
dividuais dos parlamentares, sendo assim a rela­
ção entre votos obtidos pelo governo e emendas 
não é causal, também não há conflito entre as 
agendas do Executivo e do Legislativo. A divisão 
entre governo e oposição no parlamento é uma 
determinação anterior e mais ampla do que a 
participação no processo orçamentário e execu­
ção de emendas individuais. Para esses autores 
a execução de emendas individuais é ditada por 
critérios político-partidários, assim sendo, o go­
verno libera as emendas propostas ao orçamento 
prioritariamente aos deputados da base aliada. 
Nesse sentido, a posição do partido em relação 
ao governo é uma variável fundamental. De acordo 
com Figueiredo e Limongi (2005) pág. 760: 

"Não há trocas entre uma agenda di­
tada pelos legisladores e outra ditada pelo 
Executivo. Não há trocas porque não exis­
tem duas agendas. Se existem duas agen­
das, essas são a do governo e da oposi­
ção. Do ponto de vista da execução as 
emendas individuais, há na verdade, uma 
agenda única a considerar: a do governo. 
As emendas individuais ocupam um lugar 
restrito no interior dessa agenda, mas[. .. ] 
sãb parte dessa agenda". 

Os autores concluem que não há relação cau­
sal entre a execução de emendas e votos para 
o governo, emendas são executadas sem que os 
votos sejam dados e votos são dados sem qué 
ocorra a liberação de emendas. O que explica a 
execução de emendas é a filiação partidária e a 
posição do partido em relação ao governo. No en­
tanto há que se considerar como variável o tempo 
de Execução das emendas, pois este pode ser um 
recurso estratégico de barganha para o Execu­
tivo. 

Nesse jogo de trocas entre Executivo e Le­
gislativo não se pode descartar o papel das opo­
sições, elas atuam de um modo que interfere na 
dinâmica decisória e o presidente tem que levar 
em consideração a sua posição ao apresentar um 
projeto de lei . no legislativo. O presidente atua 
estrategicamente e quando não tem os votos 
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necessários na coalizão para sua aprovação pre-
cisa de abrir a negociação com as oposições. Um 
exemplo disso foi a negociação da prorrogação da 
CPMF no final do ano de 2007. Nesse caso espe­
cífico o presidente Lula precisou alterar alguns 
pontos da proposta para que esta seja aprovada 
na Câmara dos Deputados, mesmo assim não foi 
aprovada pelo Senado Federal. 

No modelo proposto por Alston e Mueller 
(20051, os autores sugerem que a patronagem 
custa ao presidente por dois motivos: pelo custo 
de oportunidade de reduzir seu capital e porque 
as decisões tomadas pelos partidos ocupantes 
podem ser distantes daquelas que tomaria se ti­
vesse controle das pastas. Nesse sentido, o pre­
sidente tem que avaliar a distância programática 
do ao qual irá c.eder uma pasta em troca do apoio 
no parlamento. Os partidos da coalizão mais pró­
ximos ideologicamente do presidente demandam 
menos patronagem, pois as políticas propostas 
estão mais próximas do seu ideal de política. Des­
sa forma, os governos têm que constantemente 
calcular se terão ou não êxito, pois umq derrota 
no Congresso pode significar uma perda de capi­
tal diante dos eleitores e conseqüentemente pro­
blemas numa eleição subseqüente. 

Portanto, a idéia de que os deputados se com­
portam somente buscando políticas distributi­
vas não parece razoável por dois motivos: 1) os 

· incentivos distintos de conexão eleitoral le11am 
as emendas parlamentares a não serem a úni­
ca estratégia para os deputados se viabilizarem 
eleitoralmente e 2J a organização do processo 
decisório do Congresso Nacional concentrada na 
Mesa Diretora, nos Líderes dos partidos e nas 
Comissões inviabiliza a utilização das em,endas 
parlamentares como única estratégia de ganhos 
eleitorais por parte dos deputados. 

Sucesso Presidencial no Congresso 
( 

A formação de coalizões é uma variável que in­
terfere no sucesso do Executivo na arena legisla­
tiva CDINIZ, 2005), pois com as coalizões há uma 
clara articulação nas relações entre Presidência 
e sua base parlamentar de apoio. Sendo que elas 
são a forma do Executivo conseguir a adesão dos 
partidos ao governo e, por conseguinte, aprovar 
sua agenda no Legislativo. Sendo assim, faz-se 
necessário levar em conta um conjunto de variá­
veis para diagnosticar a efetividade das coalizões. 
·Algumas dessas variáveis são: o tamanho da co­
alizão, a amplitude do espectro ideológico da co­
alizão, a duração da coalizão, a porcentagem de 
cadeiras do partido do presidente, e a distribui­
ção de cargos em burocracias e autarquias aos 
partidos da coalizão, além da coesão e disciplina 
interna dos partidos que a formam. Assim sendo, 
é possível avaliar, por comp·aração, quais são as 
estratégias mais eficazes do Executivo na com­
posição de maiorias efetivas no Legislativo. 

Para Amorim Neto (2006J o sucesso legislativo 
do presidente é condicional à formação de gabine­
tes coalescentes, ou seja, aqueles que respeitam 
a proporção de cadeiras do partido no Congresso 

para a distribuição de cargos no ministério. Para 
ele, o termo governo de coalizão significa mais que 
gabinete multipartidário é específico aos gabine­
tes coalescentes, dessa forma, as estratégias 
presidenciais para a formação de coalizões são 
duas, a saber, governar unilateralmente ou gover­
nar por meio do processo legislativo ordinário. O 
primeiro caso se aplica a um governo minoritário 
e o uso do poder de decreto. é intensivo, ou seja, o 
governo atropelaria o Congresso. Já no segundo 
caso há um governo de coalizão e uma integração 
ao processo legislativo. Ainda de acordo com o 
modelo proposto por Amorim Neto o 'presidente 
tem vantagens de ser o primeiro a se mover nes­
se jogo e ele pode adotar três estratégias: pode 
implementar propostas mediante ação legislativa 
ordinária; implementar proposta's mediante ações 
unilaterais: ou manter o status quo. A preferência 
pela adoção de alguma dessas estratégias leva 
em conta os custos de implementar outras. Na 
abordagem de Amorim Neto [2006J está contido 
o suposto de que o presidente escolhe sua agen­
da e depois a coalizão é formada, não obstante é 
possível destacar que essa relação é dinâmica, 
ou seja, a definição da agenda depende da forma­
ção da coalizão e o contrário também. A política 
de coalizão é remodelada ao longo do processo. 
O processo pós-coalizão é dinâmico no presiden­
cialismo, pois o presidente tem mais autonomia 
para acomodar novos partidos na coalizão duran­
te seu mandato. A coordénação de uma coalizão 
heterogênea ideologicamente é muito mais difí­
cil, pois as propostas enviadas ao congresso não 
agradam a todos os partidos da coalizão, mesmo 
que estas estejam distantes cjo ideal de política 
do presidente. Há uma expectativa de qual seja o 
retorno para o partido ao entrar na coalizão. 

Na análise de Figueiredo e Limongi (20061, 
eles afirmam que o a centralização do processo 
decisório no Congresso tem impacto sobre o pa­
drão de formação de coalizões, sobre o apoio ao 
governo e sobre a coesão dos partidos no parla­
mento. 

A tese de que no Brasil, os padrões diferencia­
dos de apoio do Congresso Nacional ao Governo, 
após 1988 estão relacionados ao modo como 6s 
presidentes lidam com o poder Legislativo é for­
te, pois seu poder de agenda é muito grande. No 
entanto isso não quer dizer que o Legislativo é 
um carimbador do que o Executivo propõe. Ao en­
viar uma proposta para o Congresso o Executivo 
o faz de modo estratégico, isso porque calcula 
antecipadamente a possibilidade de sua aprova­
ção. Há que se considerar também os interes­
ses efetivos do Executivo ao enviar uma propos- · 
ta para o Legislativo, nem todas as propostas 
enviadas ao Congresso expressam o interesse 
efetivo do Executivo de que sejam aprovadas da­
quela forma, elas podem funcionar como uma ten­
tativa de iniciar um processo de barganha. Esse 
relacionamento envolve tanto negociação com os 
partidos e, por conseguinte, a formação das coa­
lizões, quanto negociação chamada "a varejo", ou 
seja, a negociação direta com os parlamentares IP.I 
de partidos ideologicamente heterogêneos. Não IMII 

\ 
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obstante, é possível verificar que, de uma ma­
neira geral no Brasil, os governos preferem ne­
gociar com os partidos através dos líderes com 
vistas à aprovação de sua agenda no Legislativo, 
através da troca, por exemplo, de cargos na bu­
rocracia do executivo ou ministérios no governo. 
Dessa forma, o custo de disciplinar os deputados 
nas votações passa a ser dos partidos e não do 
governo. 

A tabela 1, formulada por Figueiredo (2006) 
mostra os resultados legislativos por coalizão 
e tenta avaliar a taxa de sucesso das coalizões 
com base no uso do poder de agenda tanto do 
presidente, ou seja, o quanto a dominância do 
Executivo e seu sucesso na arena legislativa. 

A partir dessa tabela é possível identificar pa­
drões diferenciados de sucesso do Executivo, por 
exemplo, a segunda coalizão do primeiro governo 
Fernando Henrique Cardoso apresenta a maior 
porcentagem de cadeiras no Congresso (77,2%1 
e a primeira coalizão do governo Collor é a com 
menor porcentagem (33,9J. O sucesso presiden­
cial mais elevado é atingido na segunda coalizão 
do governo Lula, que atingiu 76% de sucesso nos 
projetos apresentados. Apesar dessas variações, 

Tabela 1 

inclusive no sucesso do Executivo, verifica-se que 
todos os presidentes usaram bastante seus po­
deres de agenda no Congresso. Essa "supermaio­
ria" observada nos governos de FHC se deve à 
necessidade de três quintos do Congresso para a 
aprovação de sua agenda que incluía as reformas 
constitucionais que necessitam de maiorias qua­
lificadas. A baixa porcentagem de MP's editadas 
nos governos FHC é observada porque muitas 
das medidas de estabilização econômica, toma­
das com base em MP's foram tomadas ainda no 
governo Itamar Franco, mas foram reeditadas 
por muitas vezes em seu governo. O uso de medi­
das provisórias é um recurso que os presidentes 
utilizam com o objetivo de agilizar a apreciação 
das matérias pelo Congresso, pois estas tran­
cam a pauta se não forem votadas em trinta dias. 
A conseqüência disso é a dominância do Executivo 
na arena legislativa, como mostra a tabela acima. 
Isso demonstra a opção por um desenho institu­
cional que concentra poderes no presidente para 
evitar o perigo da chamada "paralisia decisória". 
Esta é uma das causas atribuídas à ruptura de­
mocrática de 1964 durante o governo Goulart, 
cujo relacionamento com o legislativo era de con-

PODERES DE AGENDA E RESULTADOS LEGISLATIVOS POR COALIZÃO DE GOVERNO LEIS, 
PROJETOS DE LEI E MEDIDAS PROVISÓRIAS- 1985-2005 

J 
uso DE PODERES DEAGENDA'·· RESULTADOS LEGISLATIVOS 

Medidas Leis Totalâe Dominância %de Provisórias Leis âo 
COALIZÃO cadeiras na Edita&s ?rçamentárias/ :tqtal de i.~is .Leis com Executivo do Executivo** 

"{otàr de Leis' DE Câmara dos .I •. • CQm Urgência 
Urgência do Apresentadas e Sucesso do 

GOVERNO Deputados Totill de Pls e · Pr.eslâenciat. Legislativo Sancionadas* Executivo* 

Sarney 2 

Collor 1 

Collor 2 

Collm 3 

Itamar 1 

Itamar 2 

Itamar 3 

FHCI1 

FHC 12 

FHC 111 

FHC 112 

Lula 1 

lula 2 

lula 3 

lula 4 

Lula 5 

Total 

11 

Leis* 
% % Média M.ensal 

% % 

63,0 46.7 40.8 43,6 13 70,3 77,3 

33,9 40.7. 33.3 . '"45,1 r 11 65.4 86,2 

34,6 20.4 58.6 11,5 :51,2 11 67,2 70,2 

43,5 22.1 {0.0 2,6 44,7 4 24.4 77,8 

60,0 21.3 10,8 60,7 12 65,0 89.4 

59,6, 29.7 4,2 54,2 18 61,5 94,5 

55,3 70.7 2,9 47,1 4 29,3 90,1 

56,1 24.4 63:3 2,6 .54,8 10 64,7 77,9 

77,2 30.3 60.1 2,9 65;7 .. 11 68,7 88,6 

73,9 28.0 66.7 .. 3,2 38,5 12 68,5 79,1 

45,2 42.9 53.8 5,0 4(}.0; 13 56,7 03,9 

42,9. 46.5 1,8 . ?0,9'"' 8 66,7 80,8 

62.4 34.5 4,3 56,5 16 76,0 97,8 

57,7 38.9 o .80,0 o o 96,0 

58,3 43.2 100 o o o 100,0 

69,6 29.1 ; ~· !}7.0 o 100,0 8 62,8 100,0 

55,9 33.7 55.8 4,3 So,O 11 52,9 83,9 

* Porcentagem e média de projetos do Executivo apresentados e sancionados durante a vigência da coalizão 

** Porcentagem de leis de iniciativa do Executivo 

Fonte: Figueiredo, Argelina. Formação, Funcionamento e Desempenho das Coalizões de Governo no Brasil. Artigo 
apresentado no 5° Encontro da ABCP. Pág. 15 
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frontação. Ao avaliar o desenho institucional de 

1888, Figueiredo e Limongi (2006J argumentam 

que a revelia de um sistema eleitoral que incen­

tiva um padrão clientelista de comportamento 
dos deputados, as variáveis internas ao processo 

decisório fazem com que os parlamentares não 

tenham acesso a recursos institucionais para a 
implementação de políticas para clientelas espe­

cíficas. Dessa forma, o processo decisório con­

centrado nas mãos do presidente não descarta 

a necessidade de negociação com o Legislativo 

através da montagem de uma coalizão legislativa. 
Conforme afirma Figueiredo e Limongi (2006) pág. 

275: 
". . . a idéia de que presidencialismo e 

governos de coalizão são incompatíveis , 
foi questionada teórica e empiricamente. 
Portanto, presidentes cujos partidos não 
controlam a maioria das cadeiras não pre­
cisam confrontar ou contornar o Legislati-
vo. Eles podem usar o poder que possuem 
sobre a agenda da mesma forma que fa­
zem os primeiros-ministros: organizando 
as coalizões e implementando políticas de 
acordo com a preferência de seus mem­
brbs". 

O argumento de Diniz (2005) atenta para o 

fato de que o sucesso ou fracasso do Executivo 

não pode ser medido utilizando a aprovação ou 

não das propostas qu~ envia ao Congresso, pois 
é preciso avaliar a intenção do Executivo ao envi- . 

ar 'Sua proposta. A não aprovação não quer dizer 

necessariamente fracasso, pois "a apresentaç/ão 
de proposições também pode vir a se to_rnar in­

strumento de negociação para a definição de uma 

determinada política", ou seja, o presidente es­

trategicamente pode enviar uma proposta que 

não expressa a sua preferência, mas, no entanto, 

pode servir como moeda de troca no momento de 
apreciação no Congresso. 

Dessa forma, faz-se necessário destacar que 

a coalizão 'tem seus próprios interesses, sendo 

que o presidente precisa levar em consideração 

estes para que sua proposta não seja rejeitada. 

O pressuposto dessa afirmação é de que mesmo 
montada a coalizão, com a acomodação dos par! 

tidos no governo, o presidente não tem garantias 

de que tudo que propor será aprovado por esta, 

por isso as estratégias para o sucesso presiden­

cial no Congresso vão além da formação de coal­
izões governativas. Para Alston e MueUer (2005, 
p. 83), 

''The important feature of the reJa-
. tionship is the agenda power he/d 'by the 
president. This does not mean, however, 

'that the president can unilaterally impose 
preferences on Congress: A majority coa­
lition can restrict the policy preferences of 
the president. To the extent that the pre­
sident has a greater electoral connection 
associated with economic growth, stability, 
and national pub/ic goods than members of 
Congress, it is desirable to giver the pre-

sident relatively strong legislativa powers. 
However, to the extent that the president 
has other goa/s ar is incompetent, it is im­
portant that Congress be able to check his 
actions". 

Dessa forma, a idéia de sucesso presidencial 

não pode ser vinculada diretamente à formação 
de\ uma coalizão efetiva, tampouco à aprovação 

das propostas enviadas, pois pode ser convenien­

'te ao governo enviar uma proposta como respos­

ta a grupos de pressão que apóiam o governo e 

não se esforçar para aprová-la, passando assim 
o ônus da "não-decisão" ao Congresso Naciona14 . 

Considerações finais 
/ 

A partir dessa análise das trocas entre Exe-

cutivo e Legislativo constata-se que o presidente 

. tem uma capacidade muito grande de influenciar 

o processo legislativo, através de seu poder de 
agenda, sendo que essas trocas estratégicas, 
baseadas em. cálculos racionais, proporcionam 

ganhos políticos para os presidentes. O processo 

legislativo centralizado e o domínio da agenda por 

parte do Executivo fazem com que ações distri­

butivistas por parte dos deputados não tenham 

muito êxito. A relação entre emendas individuais 

ao orçamento e votos ao governo não é direta, 

porque o apoio do deputado está relacionado à 
posição do seu partido em relação ao governo. 

A separação de poderes não é um entrave 

para o processo decisório no Brasil, mas deman­

da a formação de coalizões governativas. O de­

senho institucional que regulamenta o Congresso 

Nacional tentou minimizar os custos da tomada 
de decisões, atribuindo ao Executivo um poder 

de agenda muito grande 'com receio da chamada 

paralisia decisória, temida como um fator de ins­

tabilidade democrática. O dilema proposto por Li­
jphart (2003), a saber, governabilidade versus re­

presentação tendeu para a governabilidade, pois 

mesmo com a dispersão de poder do sistema polí­

tico brasileiro, o Regimento Interno do Congresso 

Nacional concentrou poderes na Mesa Diretora e 
nas Comissões e nos Líderes Partidários, o que 

fez com que o processo legislativo ocorra de ma­

neira centralizada. O presidencialismo no período 
da Nova República no Brasil, como se pôde veri-­

ficar não é tãó" instável como afirma Abranches 
(1888) ou Linz (1884), é um sistema que possui 

mecanismos de rearranjo de forçaê que viabilizam 

a tomada de decisões. 1 

Essas características do sistema político bra­

sileiro reforçam a idéia de que o formato das ins­
tituições interfere no comportamento dos atores 

políticos, sendo que estes agem de modo estra­
tégico objetivando maximizar ganhos sejam eles 
eleitorais ou propriamente políticos. Este traba­

lho tentou mostrar que a formação das coalizões 
no perídldo pós-1888 é dinâmica e que o sucesso 

de um governo na aprovação de sua agenda de­
pende do apoià do Congresso Nacional, haja vista 

4 Para mais sobre como 
o Executivo pode enviar uma 
proposta sem intenção real 
de aprová-la no âmbito do 
Legislativo, ver DlNlZ (2005). 
Em seu artigo a autora discu­
te critérios para definição de 
sucesso ou fracasso presiden­
cial a partir da análise da re­
forma trabalhista no período 
após-1988. 
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que presidentes que optaram por não acomodar 
os partidos no governo, formando uma coalizão, 
como por exemplo, o presidente Collor, tiveram 
sua agenda inviabilizada. U~a limitação desse 
trabalho é relativa às estratégias chamadas de 
''não-republicanas" do Executivo para conseguir 

Lucas Rodrigues Cunha 

apoio no Legislativo, que carece de dados con­
fiáveis. A verificação e teste da hipótese de que 
existe uma relação entre liberação de emendas 
parlamentares e sucesso presidencial no Con­
gresso Nacional podem servir de base para inves­
tigações futuras. 

Submissão: Março I 2008 

Aprovação: Julho I 2008 
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